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CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº: 0030/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 0254/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº: 0059/2024 
 
 
Local:  O recebimento da documentação para o credenciamento ocorrerá exclusivamente 

no formato eletrônico através do site www.licitardigital.com.br 
 
Período: 17/10/2024 à 17/10/2025. 
 
Base legal: Artigos 78 e 79 da Lei Federal 14.133/2021 
 
Modo de seleção: paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 
Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 
 
Critério de distribuição de demanda: caberá a secretária demandante deste processo realizar a 
distribuição de demanda de forma IGUALITÁRIA entre os credenciados, obedecendo à ordem de 
cadastro realizada no credenciado, tendo o gestor  e fiscal do contrato como responsáveis pela 
distribuição.  
 
01 – PREÂMBULO 
 
1.1 - O município de ITAMARANDIBA, inscrito no CNPJ nº 16.886.871/0001-94, localizado na Rua 
Tabelião Andrade, 205 Centro, em ITAMARANDIBA/MG, através da Comissão Permanente de 
Licitação nomeada pelo decreto 5140/2023, nos termos da Lei 14133/21 e suas modificações 
posteriores, torna público que receberá durante o período em epígrafe no site 
www.licitardigital.com.br de forma exclusiva pelo método eletrônico, propostas para 
credenciamento de acordo com as informações contidas neste edital. 
 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. DORIANN JOSÉ DAMON ALVES DE ABREU – AGENTE 
DE CONTRATAÇÕES, designado pelo DECRETO MUNICIPAL 5241/2023 e pela Equipe de Apoio, 
regidos pela Lei Federal 14.133/2021, e demais normas pertinentes e pelas condições 
estabelecidas pelo presente Edital. 
 
1.3 - A obtenção gratuíta do Edital completo poderá ser feita através dos seguintes websites 
eletrônicos: 
Site oficial do município de Itamarandiba MG: www.itamarandiba.mg.gov.br  
Plataformar na qual será realizado o credenciamento eletrônico: www.licitardigital.com.br 
Portal Nacional de compras públicas: www.pncp.gov.br  
Poderá ser solicitado via email licitacao@itamarandiba.mg.gov.br  
E também no prédio sede da Prefeitura Municipal de ITAMARANDIBA MG, em dias e horários de 
expediente, a partir da data de sua publicação. 
 
1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.itamarandiba.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.pncp.gov.br/
mailto:licitacao@itamarandiba.mg.gov.br
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suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes nos endereços 
eletrônicos citados acima. 
 
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o 
teor dos Avisos publicados. 
 
02 - OBJETO 
2.1 - Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS DE NATUREZA 
PRIVADA PARA PRESTAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE AOS USUÁRIOS DO 
SUS, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM CONFORMIDADE COM A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, EM SEU ART. 199, 8 18, C/C ART. 24 DA LEI FEDERAL Nº 
8.080/1990, SOB A FORMA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, NOS TERMOS DESTE INSTRUMENTO E 
SEUS ANEXOS, conforme especificações constantes do Termo de Referência, constante do Anexo I 
do presente edital. 
 
03 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderá participar deste procedimento de Chamamento Público qualquer instituição privada 
com ou sem fins lucrativos do ramo de atividade pertinente ao objeto deste Edital, que possua 
matriz ou filial com domicílio no município de ITAMARANDIBA/MG, em atendimento às 
pactuações dispostas na Programação Pactuada Integrada (PPI), desde que satisfaça as exigências 
deste instrumento convocatório e seus anexos. 

3.2. As instituições interessadas deverão estar inscritas no SCNES (Sistema Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde), sendo que o referido cadastro deve estar devidamente atualizado e 
compatível com o objeto deste instrumento. 

3.3. Não poderão participar as pessoas jurídicas: 

I) Que estejam em situação de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;  

II) Constituídas na forma de sociedade estrangeira, que não se enquadrem no disposto no artigo 
23 da Lei Federal nº 8.080/1990;  

III) Que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, de forma direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário 
Oficial da União, do Estado ou do Município;  

IV) Que estejam temporariamente suspensas de contratar com a Administração Pública federal, 
estadual ou municipal;  

V) Que tenham proprietários, administradores e dirigentes que exercem cargos de chefia ou 
função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS), conforme disposto no artigo 26, 8 4º, da Lei 
Federal nº 8.080/1990, e artigo 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993;  

VI) Que incorram em outros impedimentos previstos em lei. 

3.4. As instituições interessadas em participar da(s) Sessão(s) de Chamamento Público deverão - 
apresentar, em ato único, toda a documentação relacionada no item 4 deste Edital, não sendo 
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admitida a entrega de documentos em etapas, observado o disposto no item 5. 

3.4.1, As instituições interessadas deverão arcar integralmente com os custos de preparação e 
apresentação da documentação, independente do resultado do Chamamento Público. 

3.5. É vedado a qualquer pessoa física ou jurídica representar mais de uma instituição nas 
Sessão(ões) de Chamamento Público. 
3.6. A documentação apresentada deverá satisfazer as exigências e condições constantes neste 
Edital. 
 
04 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Os participantes deverão primeiramente se inscrever na plataforma eletrônica do 
credenciamento eletrônico no endereço: www.licitardigital.com.br , dentro da opção: Adesão - 
Adesão fornecedor. Cadastrada senha de acesso, será liberado o acesso à área logada. O 
participante deverá, após selecionar o edital enviar a documentação necessária, informar os 
serviços aos quais pretende se credenciar e solicitar a participação no credenciamento. Para 
dúvidas quanto ao cadastro na plataforma deverão ser sanadas diretamente com a Licitar Digital 
cujo o telefone esta disponibilizado na página inicial de seu website. 
4.2 - O Credenciamento Eletrônico será realizado, por meio da internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
4.3 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de 
Licitações da AMM Licita ( www.licitardigital.com.br ). 
4.4 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município 
de ITAMARANDIBA, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
4.5 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
4.6 - A participação no Credenciamento Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 
do credenciado e subsequente encaminhamento dos documentos de habilitação, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.  
4.7 - O encaminhamento da documentação e intenção de credenciamento pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 
4.8 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES: 
* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
* Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
* Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 
* Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
* Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 
* Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal/88. 
* Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que concordo em realizar os serviços 
referentes a este credenciamento para Município de ITAMARANDIBA MG, pelos preços 
estipulados em seu edital. 
4.9 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
05 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de 
habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para se credenciarem. 
5.2 - O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha intransferíveis. 
5.3 - Durante o cadastro da proposta o licitante poderá escolher em quais itens deseja se 
credenciar. 
5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda vigência 
do credenciamento , ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens e/ou informações bem como alterações emitidas pelo 
sistema. 
5.5 – Em caso de apresentação de documentos faltantes o município poderá solicitar ao 
interessado a apresentando dos mesmos, estabelencendo prazos para isso. A não apresentação 
dos documentos solicitados dentro do prazo estipulado, acarretará na Inabilitação do interessado; 
5.6 – Somente serão CREDENCIADOS os licitantes que apresentarem a documentação exigida 
conforme edital. 
5.7 - Os documentos que compõem a habilitação do licitante que for CREDENCIADO serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público. 
5.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo 
licitante no próprio website onde será realizado o credenciamento, sob pena de inabilitação, 
podendo ser prorrogado. 
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5.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

5.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
solicitação do pregoeiro, via sistema. 

5.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
5.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
5.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
poderá a qualquer momento abrir diligências para com o licitante interessado. 
5.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
  
06 – DO PREENCHIMENTO DOS ITENS NOS QUAIS DESEJA SE CREDENCIAR 
6.1 - Por se tratar de um credenciamento com modo de seleção paralela e não excludente, deverá 
o fornecedor no campo quantitativo deixar como zero. 
6.2 - No termo de contrato a ser gerado constará apenas os valores dos serviços, sendo que a 
distribuição será realizada conforme a demanda do municipio, de forma igualitária e considerando 
o principio da isonomia entre todos credenciados. 
6.3 – Após realizar o cadastro na plataforma o interessado poderá escolher em quais itens deseja 
se credenciar. 
6.4 - Para dúvidas quanto ao cadastro na plataforma deverão ser sanadas diretamente com a 
Licitar Digital.  
6.5 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
6.6 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
 
07 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Os licitantes deverão anexar no portal onde será realizado o procedimento licitatório, nos termos 
deste Edital a documentação de habilitação constante do TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do 
presente edital. 
 
08 - DAS CONDIÇÕES E OBRIGAÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1 - Os serviços deverão ser prestados de acordo com os termos estabelecidos no ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA deste edital; 
8.2 - O Município de ITAMARANDIBA, através de suas respectivas Secretarias, reserva-se o direito 
de fiscalizar permanentemente a prestação dos serviços pelos credenciados, sendo- lhes facultado 
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o descredenciamento, quando caracterizada a prestação de má qualidade, através de processo 
administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa; 
8.3 - O credenciamento se caracteriza como relação de prestação de serviços; 

  
09 - DAS SANÇÕES 
- O desatendimento das condições estabelecidas neste edital para prestação dos serviços submete 
o prestador de serviços à multa equivalente a 10% do valor total contratado, sem prejuízo às demais 
sanções estabelecidas na Lei Federal nº: 14.133/21. 
- O prestador de serviços que descumprir as obrigações contratadas esta sujeito às penalidades 
estabelecidas na Lei Federal nº: 14.133/21, destacando-se: 
Advertência; 
Multa de 10% por descumprimento de cláusula do termo de credenciamento; 
Multa de 5% por recusa em assinar o termo de credenciamento; 
Suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de ITAMARANDIBA por até 2 (dois) 
anos; 
Declaração de inidoneidade. 
- Para aplicação das sanções será observada a proporcionalidade em face da conduta adotada pelo 
prestador de serviços, resguardados o contraditório e a ampla defesa. 
 
10 - DO PAGAMENTO  
- As condições de pagamento estão previstas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste edital. 
- Considerando nos termos em que o ANEXO I não prever cláusulas de pagamento, este então 
ocorrerá dentro de até 30 dias após recebimento da nota fiscal dos serviços prestados. 
- O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de nota fiscal. 
- As dotações orçamentárias para pagamento das despesas referentes a este edital, estarão 
previstas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
11 - DA RESPONSABILIDADE 
- É de exclusiva responsabilidade do prestador de serviços, não sendo possível a transmissão ao 
Município de ITAMARANDIBA, todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias 
originárias da prestação de serviços, em especial aquelas oriundas dos contratos laborais. 
- É de exclusiva responsabilidade do prestador de serviços, não sendo possível a transmissão ao 
Município de ITAMARANDIBA, todos os danos, porventura, causados a terceiros, em decorrência da 
prestação de serviços. 
 
12 - DO TERMO DE FORMALIZAÇÃO E IMPUGNAÇÃO 
- Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente pela plataforma 
eletrônica indicada no edital, no período do credenciamento.  
- O município convocará o credenciado selecionado, através da plataforma eletrônica do 
credenciamento, para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias contados a partir do envio 
do e-mail ou da comunicação na plataforma;  
- O contrato de credenciamento será enviado ao candidato selecionado pela plataforma eletrônica 
e ou e-mail, sendo que, poderá o candidato devolver o contrato assinado:  
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- Pela plataforma eletrônica do credenciamento eletrônico, através de arquivo PDF, 
assinado eletronicamente nos termos de certificados ICP-Brasil, conforme MP 2.200-2 de 
2001; ou  
- O não atendimento à convocação para assinatura do contrato, no prazo previsto, 
representará a desistência da empresa com relação ao procedimento previsto neste Edital.  
- O resultado da habilitação e do credenciamento será divulgado em até 30 (trinta) dias 
após o credenciamento do interessado na própria plataforma eletrônica de 
credenciamento.  
- É vedada a transferência, total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente 
credenciamento, sem a anuência prévia do município. 
 

- A formalização do CREDENCIAMENTO se dará através de Termo de Credenciamento, após o 
licitante interessado entregar a documentação relacionada exigida neste edital, conforme minuta 
constante no Anexo II do Instrumento Convocatório. 
- O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo II) integra o presente edital para todos os fins e 
efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações 
e responsabilidades das partes, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se 
subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
- O procedimento licitatório previsto neste edital caracteriza ato administrativo formal. 
- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de CREDENCIAMENTO por irregularidade 
na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (tres) dias úteis antes da data fixada para 
a abertura, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis. 
 
13 - DOS RECURSOS  
- Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso diretamente na plataforma 
eletrônica do credenciamento, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
14 - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
- A prestação dos serviços deverá ser realizada conforme termos e condições estabelecidos no 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  
 
15 - DOS PREÇOS PRATICADOS  
- O valor constante do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, foi fixado em conformidade o Art. 23 da 
Lei 14.133/21. 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
- O Município de ITAMARANDIBA, através da Secretaria Municipal de Saúde poderá revogar o 
presente edital no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público ou por 
fato superveniente, devidamente justificado. 
- É facultado ao Município de ITAMARANDIBA, a qualquer tempo: promover diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do termo de credenciamento; aferir os serviços 
ofertados; solicitar aos órgãos técnicos competentes elaboração de pareceres objetivando o 
acompanhamento dos serviços. 
- O credenciado deverá comunicar formalmente ao Município de ITAMARANDIBA, com 
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antecedência mínima de 30 (trinta) dias, eventual impossibilidade temporária de prestar os 
serviços constantes do objeto deste edital, mediante justificativa técnica. 
- O credenciamento será formalizado por decisão do Prefeito Municipal, podendo ser revogado a 
qualquer momento, a juízo de conveniência e oportunidade, por motivos plenamente justificáveis 
e dentro do interesse público, ou a pedido do Credenciado, que deverá encaminhar ofício com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
- Em caso de atraso na entrega da prestação mensal de atendimento, ficará suspenso o 
pagamento da fatura correspondente, retardado proporcionalmente. 
- A remuneração recebida pelo credenciado em contraprestação aos serviços prestados não gerará 
direito adquirido, não havendo nenhum vínculo da natureza trabalhista ou previdenciária, 
caracterizando-se como mera prestação de serviços. 
- Os casos omissos serão discutidos e analisados pelo Município de ITAMARANDIBA, sob os 
aspectos da legislação pertinente, visando o melhor atendimento aos usuários. 
- Todos quantos participarem desta licitação têm direito público subjetivo à fiel observância do 
pertinente procedimento estabelecido neste edital e na Lei Federal nº 14.133/21, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 
- A divisão da demanda respeitará a proporcionalidade igualitária e o princípio da isonomia entre 
todos os participantes, considerando: a ordem de credenciamento feito por meio do portal. 
- As quantidades de serviços a serem contratadas e distribuídas, serão estimadas de acordo com a 
demanda solicitada de cada secretaria. 
 
17 - DOS ANEXOS  
Integram o presente Edital os seguintes anexos:  
 
ANEXO I - Termo de Referência.  
ANEXO II - Minuta de Contrato. 
 
18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
- Este instrumento convocatório estará à disposição dos interessados no site do município de 
Itamarandiba, no endereço eletrônico www.itamarandiba.mg.gov.br. 
 
- Fica eleito o Foro da Comarca de Itamarandiba/MG, como competente para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
 
 
 

ITAMARANDIBA/MG, 10 de outubro de 2024. 
 
 
 
 

Doriann José Damon Alves de Abreu 

http://www.itamarandiba.mg.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº: 0030/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 0254/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº: 0059/2024 

01 - OBJETO 
CREDENCIAMENTO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE QUE CONTEMPLA 
A ATENÇÃO HOSPITALAR E/OU AMBULATORIAL NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DE 
MINAS GERAIS (SUS/MG) A SEREM PRESTADOS POR INSTITUIÇÃO DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE 
ITAMARANDIBA, VISANDO À GARANTIA DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DOS USUÁRIOS. 
 
02 – Justificativa: 

Considerando que a Secretaria de Planejamento e Gestão tem por finalidade básica planejar e 
executar políticas na Gestão Pública, foi solicitado pela Secretária Municipal de Saúde, a 
elaboração de Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência para a execução de ações e 
serviços de saúde, tendo em vista o disposto na Constituição da República Federativa de 1988, na 
Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, no Decreto nº 7. 508 de 28 de junho de 2011, na Lei nº 
8.142 de 28 de dezembro de 1990, na Lei Complementar nº 141 de 13 de janeiro de 2012, Portaria 
de Consolidação nº 1, nº 2, nº 3 e nº 5, de 28 de setembro de 2017, que tratam das normas sobre 
as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde, por força da Portaria 2.501, de 28 de 
setembro de 2017, e demais normas e legislação específica. 

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Itamarandiba/MG, vem realizando ações para 
reduzir o tempo de espera pelos atendimentos médicos oferecidos pelo SUS, bem como dar 
celeridade aos atendimentos, além de criar mecanismos para um fluxo efetivo e tempestivo de 
acesso à saúde pública no município.  

O Município conta com estrutura própria para atendimento de ações e serviços públicos de saúde 
visando o atendimento da população, sendo disponibilizados pelo Hospital Municipal Geraldo 
Ferreira Gandra, que recentemente passou a ser gerido pela Fundação Hospitalar Dr. José Pavie.  

Atualmente, esta estrutura, segundo os conceitos e diretrizes estabelecidos pela Portaria MS/GM 
n° 4.279/2010, tem capacidade de atendimento na atenção primária e na atenção especializada, 
esta última através de atendimento ambulatorial de média complexidade. Contudo, a estrutura 
própria não se afigura suficiente do ponto de vista qualitativo, bem como do ponto de vista 
quantitativo, para atendimento a todas as especialidades médicas necessárias para atender a 
demanda da população municipal, haja vista a impossibilidade de atendimento de todas as 
especialidades/clínicas médicas diretamente pelo Município, decorrente de restrições pela 
ausência de oferta de profissionais disponíveis no mercado para atuarem como agentes públicos.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARANDIBA 

ESTADO DE MINAS GERAIS - BRASIL 
 

CNPJ – 16.886.871/0001-94 Rua Tabelião Andrade, 205 Centro 

Itamarandiba/MG - CEP 39.670-000. 

 

   

 

 

O município de Itamarandiba, passou em 2023, a ser POLO MICRORREGIONAL EM SAÚDE, 
credenciando o município a implantar e habilitar os serviços da alta e média complexidade, 
fazendo com que, a medida de seu desenvolvimento, possa atrair profissionais qualificados em 
diversas áreas da saúde.  

O município de Itamarandiba também está promovendo a reforma e ampliação do Hospital 
Municipal Geraldo Ferreira Gandra, cuja execução contempla mais 10 novos leitos de CTI adulto e 
leitos de retaguarda infantil e neo-natal. 

Mesmo com todas estas ações realizadas para a melhoria dos serviços de saúde municipal, há 
necessidade de implementar a prestação de ações e serviços de assistência à saúde aos usuários 
do SUS, de forma complementar, em conformidade com a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, em seu art. 199, 8 18, c/c art. 24 da Lei Federal nº 8.080/1990.  
O Hospital Municipal Geraldo Ferreira Gandra, mesmo com todo o investimento em obras de 
reforma e ampliação, ainda não possui habilitação para leitos de UCP (Unidades de Cuidados 
Prolongados). Os Cuidados Prolongados destinam-se a pacientes em situação clínica estável, que 
necessitam de reabilitação e/ou adaptação a sequelas decorrentes de processo clínico, cirúrgico 
ou traumatológico. É uma estratégia de cuidado intermediária entre os cuidados hospitalares de 
caráter agudo e crônico reagudizado e a atenção básica, inclusive a atenção domiciliar, prévia ao 
retorno do usuário ao domicílio. Portanto, qualquer paciente que necessite de reabilitação, de 
recuperação de até 90 dias, que se enquadre nos critérios estabelecidos pela Portaria GM n° 2.809 
de 07 de dezembro de 2012, pode ser atendido pela Unidade de Cuidados Prolongados (UCP). 

Sendo assim, a contratação de serviços de saúde aos usuários do SUS, de forma complementar, é 
de extrema necessidade para que os serviços de saúde sejam disponibilizados a toda a população, 
de forma ininterrupta e em condições do pronto atendimento a todos. 

 
03. DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

QUADRO 1 - MÉDIA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL - MAC (REPASSE VARIÁVEL) 

Código Descrição Serviço 

Quantidade 
mensal a ser 
contratada 

Valor mensal 
Total - R$ 

Exigido habilitação do 
Ministério da Saúde/ 
Resoluções  

GRUPO 2 - Procedimentos com finalidade diagnóstica 

SUB GRUPO 202 - diagnóstico em Laboratório Clínico 

202.01 Exames bioquímicos 2.000 4.848,47   

202.02 Exames hematológicos 4.480 17.318,33   

202.05 Exames Uroanálise 150 551,08   

202.08 Exames microbiológicos 129 636,79   

SUB GRUPO 204 - Diagnóstico por Radiologia 

204.01 Diagnóstico por Radiologia 619 4.799,99   

Sub total Grupo 2 7.378 28.154,66   

          

GRUPO 3 - Procedimentos Clínicos 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt2809_07_12_2012.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt2809_07_12_2012.html
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SUB GRUPO 301 - Consultas/ Atendimentos/ Acompanhamentos  

301.01 Consultas médicas 76 1839,20   

Subtotal Grupo 3 76 1839,20   

TOTAL REPASSE VARIÁVEL 7.454 29.993,86   

     REPASSE FIXO TOTAL MENSAL - R$ 

Incentivo Urgência e Emergência - Leito Retaguarda LP - Portaria 
2.142/2016 89.196,87 

Incentivo Integração ao SUS (INTEGRASUS) Portaria Minis. 
3.168/2018 2.793,24 

TOTAL REPASSE FIXO 91.990,11 

     

     REPASSE VARIÁVEL 29.993,86 
  REPASSE FIXO 91.990,11 
  TOTAL DE REPASSE 121.236,47 
      

• As Habilitações/Resoluções serão exigidas para procedimentos específicos classificados 
dentro dos subgrupos selecionados. Especificamente em relação ao SADT, dispensa-se 
apresentação de ato normativo, sendo que a alocação no contrato estará vinculada à 
contratação dos serviços de Terapia Renal Substitutiva, Oncologia e Cardiologia (conforme 
previsto no item 4 do Edital). 

• Os valores a serem pagos às instituições contratadas respeitarão o previsto na tabela de 
procedimentos, medicamentos, órteses, próteses e matérias especiais do SUS vigente e 
observadas às cláusulas previstas no instrumento contratual e seus anexos. 

• A prestação de contas deverá ser feita de forma quadrimestral, incluindo dados como: 
– Informações dos pacientes; 
– Data de internação e de alta hospitalar; 
– Taxas de ocupação dos leitos; 

• A instituição credenciada deverá realizar a movimentação dos laudos em até 12 horas após a 
regulação dos mesmos. 

• O lançamento das produções será de responsabilidade do credenciado, sendo este 
responsável por alimentar os sistemas de informações correspondentes e enviar as 
produções até o dia 10 de cada mês.  

04 – DA VISITA TÉCNICA 

4.1. A Secretaria Municipal de Saúde, por seus representantes por ela designados, dentro do prazo 
de até 7 (sete) dias, contados a partir da entrega da documentação e declaração de regularidade 
da mesma, realizará(ão) visita técnica a fim de confirmar a qualificação das instituições habilitadas 
previamente, ratificando as informações constantes na Ficha completa de inscrição do 
estabelecimento junto ao CNES, a qual deverá conter dados atualizados quanto a capacidade física 
e operacional instalada própria correspondente ao número de leitos disponíveis, no caso de 
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hospital, e capacidade de atendimento, devendo ser carimbada e assinada pelos responsáveis da 
Instituição e pelos membros da Comissão de Chamamento Público em ocasião da visita técnica. 

4.1.1. Se verificada qualquer inconsistência entre as informações descritas na Ficha do CNES e a 
atual situação do estabelecimento, a Comissão de Chamamento Público deverá relatar a 
ocorrência em Ata, informar a Comissão de Licitações, e encaminhar a Ficha com as informações 
atualizadas ao Secretário Municipal de Saúde, para as devidas providências. 

4.2. Após a realização da visita técnica, os representantes da Secretaria Municipal de Saúde 
emitirão parecer circunstanciado, o qual fundamentará a decisão definitiva acerca da habilitação 
das instituições, considerando a capacidade física e operacional e a qualidade de suas ações e seus 
serviços. 

4.3. As instituições que, após a realização de visita técnica forem inabilitadas, deverão ser 
formalmente comunicadas, e poderão recorrer da decisão. 

 

05 - DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

5.1. O objeto deste Termo de  Referência poderá ser contratado na sua totalidade, no caso de 
apenas uma instituição habilitada neste certame, respeitando a capacidade técnica e operacional 
do estabelecimento credenciado. 

5.2. Na hipótese de mais de uma instituição habilitada na mesma categoria de natureza jurídica, 
quais sejam: I - instituições filantrópicas e/ou privadas sem fins lucrativos e II- instituições privadas 
com fins lucrativos, a divisão dos serviços, objeto deste Edital, será realizada em conformidade 
com o disposto no art. 25 da Lei Federal nº 8080/90. (“Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão preferência para participar do Sistema 
Único de Saúde (SUS)”. ). 

5.3. Para a distribuição dos serviços a serem contratados, terão preferência as instituições 
filantrópicas e/ou privadas sem fins lucrativos, conforme o § 1º, do art. 199, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, e art. 25 da Lei Federal nº. 8.080/1990, sendo que as 
instituições privadas com fins lucrativos somente serão contratadas quando as primeiras não 
absorverem a totalidade dos serviços. 
 

06. DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Posteriormente à publicação referida no item acima, serão instruídos, pela Prefeitura 
Municipal de Itamarandiba, autos de contratação, sendo um para cada instituição a ser 
contratada, os quais serão submetidos a Secretaria Municipal de Saúde para análise técnica e 
jurídica, antes da assinatura do contrato, a fim de ser promovida maior segurança dos atos. 

6.2. A Administração Pública não se obriga a contratar todos os serviços ofertados pela instituição, 
devendo considerar a quantidade necessária para atender a demanda especificada e a 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Estudo de Viabilidade realizado previamente 
à publicação deste Edital. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARANDIBA 

ESTADO DE MINAS GERAIS - BRASIL 
 

CNPJ – 16.886.871/0001-94 Rua Tabelião Andrade, 205 Centro 

Itamarandiba/MG - CEP 39.670-000. 

 

   

 

 

6.2.1. O Termo de Contrato utilizado pela Prefeitura Municipal de Itamarandiba, no caso deste 
Edital, considerará o enquadramento da instituição a ser contratada ao disposto nas diretrizes de 
contratação de estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e normativas 
vigentes.  

6.3. A Prefeitura Municipal de Itamarandiba/MG remeterá ao interessado o termo de contrato, 
que deverá ser assinado no prazo de 7 (sete) dias, devendo toda a documentação estar regular e 
válida, conforme exigido nos termos deste Edital, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

6.3.1.0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e que este seja aceito pela 
Administração. 

6.3.2. A recusa injustificada do prestador em assinar o Contrato dentro do prazo previsto 
caracteriza desistência da referida contratação, podendo o recurso financeiro previsto no contrato 
ser redistribuído a outros prestadores habilitados neste Chamamento Público ou ainda ser objeto 
de outro certame, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021. 

6.4. A instituição contratada para prestação dos serviços compreendidos no objeto deste Edital 
deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todos os requisitos e condições exigidas para habilitação, compreendendo a 
regularidade de suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e tributárias, bem como sua 
situação junto aos órgãos oficiais fiscalizadores de suas atividades, podendo ser vistoriada por 
representantes da Prefeitura Municipal de Itamarandiba a qualquer momento, sem aviso prévio. 

6.4.1. Durante a vistoria técnica, além da comprovação da veracidade das informações prestadas 
pela instituição no processo de habilitação, poderão ser analisados os itens descritos no Sistema 
do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), a fim de se validar tais informações. 

6.5. Poderá ser admitida, na execução do contrato, mediante apresentação de justificativa, e após 
avaliação e aprovação da área técnica, a subcontratação parcial dos serviços, objeto deste Edital. 

6.5.1. É vedada a subcontratação total dos serviços a serem contratados.  
 
07 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
7.1 - Na execução do presente instrumento, as partes deverão observar as seguintes condições 
gerais: 

I - O encaminhamento e o atendimento ao usuário serão realizados de acordo com as 
regras estabelecidas para a referência e a contrarreferência, respeitando os mecanismos vigentes 
das centrais de regulação e os regramentos da Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 
(RENASES), ressalvadas as situações de urgência e emergência; 

II - O atendimento ao usuário do SUS deve incorporar as diretrizes propostas pela Política 
Nacional de Humanização (PNH); 

III - A prescrição de medicamentos deve observar a Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME) e às padronizações específicas feitas pelo Gestor Municipal e/ou Estadual do 
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SUS; 

IV - Deverá ser observado o perfil assistencial do estabelecimento de saúde contratado, de 
acordo com as Redes Temáticas de Atenção à Saúde, para atendimento das demandas do gestor e 
as necessidades assistenciais de saúde da população. 

V - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos com observância das disposições contidas na Lei nº 14.144/2021 e suas alterações 
posteriores, e demais regulamentos e normas administrativas. 

VI - O monitoramento e avaliação serão realizados obrigatoriamente, e de maneira 
sistemática, pela Comissão de Monitoramneto e fiscalização e pelas instâncias de controle e 
avaliação das esferas de gestão do SUS; 

VII - Os serviços contratados estarão sujeitos às normas do Ministério da Saúde e da 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES/MG). 

VIII - O Contrato poderá ser modificado por acordo das partes ou por razões de interesse 
público, mediante justificativa e formalização por meio de Termo Aditivo. 

IX - A modificação também poderá ocorrer para ajuste de valor em decorrência de 
acréscimos ou diminuições quantitativas de seu objeto, respeitando os limites legais e 
orçamentários. 
X - A instituição credenciada, ao cometer qualquer infração às disposições previstas nas legislações 
vigentes, estará sujeita às penalidades estabelecidas pela legislação aplicável, incluindo, mas não 
se limitando a, advertências, multas e outras sanções previstas. Podendo ser aplicadas medidas 
corretivas e penalidades previstas pelos órgãos fiscalizadores do SUS 
 
Para a consecução do objeto expresso na Cláusula Primeira, competirão, a cada parte, as seguintes 
obrigações que seguem: 
 
08 - DAS OBRIGAÇÕES COMUNS 
8.1 - Caberá às partes cumprir com as obrigações e responsabilidades constantes neste Contrato, 
bem como as estabelecidas na legislação do SUS, nos diplomas federais e estaduais que o regem, 
tais como: 
 

I. Pactuar mecanismos que assegurem o acesso às ações e serviços de saúde da 
CONTRATADA de forma regulada; 

II. Criar mecanismos que assegurem a transferência gradativa das atividades de atenção básica 
realizadas pelo (a) CONTRATADO (A) para a Unidade Básica de Saúde (UBS), conforme a 
pactuação local; 

 
III. Contribuir para a elaboração e implantação/implementação de protocolos assistenciais, 

operacionais, administrativos e de encaminhamento de usuários entre os estabelecimentos 
das Redes de Atenção à Saúde (RAS) para as ações e serviços de saúde; 
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IV. Garantir acesso, atendimento e referenciamento entre pontos de atenção da RAS, com a 
finalidade de assegurar a integralidade da assistência; 

 
V. Aprimorar a atenção à saúde; 

 
VI. Zelar pelo adequado funcionamento da Comissão de Monitoramento e fiscalização, por 

meio da indicação dos seus representantes e do fornecimento das informações solicitadas 
dentro do prazo; 

 
VII. Realizar ações de educação permanente dos trabalhadores, com auxílio à qualificação de 

profissionais da RAS; 
 

VIII. Promover a inserção de alunos e profissionais de saúde do hospital na RAS, com vistas ao 
desenvolvimento de atividades de ensino, quando couber; 

 
IX. Manter registro atualizado no SCNES. 

 
 

09 - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

I - Cumprir os compromissos, metas e demais condições especificadas pactuadas neste 
documento; 

II - Garantir a assistência igualitária e integral, sem discriminação de qualquer natureza aos 
usuários do SUS, bem como a igualdade de acesso e qualidade do atendimento nas ações e 
serviços contratados, em caso de oferta com financiamento privado em caráter complementar; 

III - Observar/cumprir os requisitos constantes na PORTARIA Nº 2.809, DE 7 DE DEZEMBRO 
DE 2012 (ou qualquer outra que vier a substituir) que estabelece a organização dos Cuidados 
Prolongados. 

IV - Garantir que todo profissional de saúde vinculado ao corpo clínico da CONTRATADA 
assegure atendimento aos pacientes do SUS, no âmbito das ações e serviços contratados e de 
acordo com sua formação e capacidade técnica; 

V - Garantir a disponibilidade para usuários do SUS de 100% (cem por cento) da estrutura 
física, tecnológica e de recursos humanos; 

VI - Alimentar regularmente o Sistema SUSFácil, mantendo a fidedignidade das 
informações, em especial diante da confrontação de faturamento de AIH; 

VII - Manter cadastro de evolução clínica no Sistema SUSFácil sempre atualizado, não 
ultrapassando período de 12 (doze) horas sem alimentação, bem como responder os pedidos de 
complementação de informação deduzidos pelos médicos reguladores do SUSFácil no mesmo 
período.  
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VIII - Apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividades que demonstrem, 
quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto previsto neste instrumento. 

IX - Providenciar imediata correção dos equívocos apontados pela CONTRATANTE, 
quando da execução dos serviços; 

X - Manter controle de qualidade sobre suas atividades periodicamente, sem ônus para a 
CONTRATANTE; 

XI - Submeter-se às regras de regulação do acesso instituída pela Secretaria de Estado de 
Saúde de Minas Gerais (SES/MG) e pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS), conforme 
pactuação entre gestores, disponibilizando a totalidade das ações e serviços de saúde contratados 
para a regulação do gestor; 

XII - Garantir que os serviços de assistência à saúde sejam prestados por profissionais 
contratados e remunerados pela CONTRATADA, sem ônus ou obrigações para o Gestor municipal 
e estadual, sendo considerados, para efeitos deste Contrato, como profissionais próprios da 
Entidade: 

- Os membros do seu corpo clínico; 

- Os profissionais que tenham vínculo de emprego com a entidade contratada; 

- O profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, preste formalmente 
serviços ao prestador, ou por este autorizado e formalmente cadastrado como terceiro no SCNES. 

XIII - Responsabilizar-se pela contratação de pessoal para a execução dos serviços, 
mantendo a regularidade de suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
fiscais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste Contrato, bem como sua situação 
junto aos órgãos oficiais fiscalizadores de suas atividades, cabendo-lhe apresentar à 
CONTRATANTE, sempre que estes julgarem necessário, as comprovações dessa regularidade; 

XIV - Responsabilizar-se integralmente por manter em dia e remunerar os serviços 
terceirizados a ele vinculados; 

XV - Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; 

XVI - Manter em pleno funcionamento um Programa de Controle e Prevenção de 
Infecção e Efeitos Adversos; 

XVII - Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; 

XVIII - Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da CONTRATANTE, de modo a 
não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços; 

XIX - Zelar pela alimentação correta e sistemática dos sistemas de informação e sua 
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utilização para monitoramento e avaliação das ações e serviços de saúde prestados; 

XX - Registrar e apresentar de forma correta e sistemática (nos prazos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde) os dados de produção para o Programa de produção das ações e serviços de 
saúde (SIA) / Programa do Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado (SIHD) ou 
equivalente. 

XXI - Proceder à atualização de dados junto ao Sistema Nacional de Agravo de Notificação 
(SINAN) em articulação com o Serviço de Vigilância Epidemiológica local; 

XXII - Comunicar à CONTRATANTE quaisquer alterações: razão social, controle acionário, 
mudança de diretoria, Estatuto e de endereço, bem como alteração do Responsável técnico pelo 
serviço, por meio de fotocópia autenticada da Certidão, da junta Comercial ou do Cartório de 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, efetuando a devida atualização junto ao SCNES; 

XXIII - Afixar aviso, em local visível aos seus usuários, nas entradas de público externo ou 
salas de espera de atendimento aos pacientes do SUS, da condição da entidade como integrante 
do SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição; 

XXIV - Esclarecer ao usuário do SUS, sobre seus direitos e demais informações necessárias, 
pertinentes aos serviços oferecidos; 

XXV - Manter sempre atualizado o prontuário médico de acordo com a legislação vigente 
dos órgãos competentes; 

XXVI - Entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da saída do estabelecimento 
documento comprobatório informando que a assistência foi prestada pelo SUS, sem custos 
adicionais para o paciente. O cabeçalho deve conter o seguinte esclarecimento “Esta conta foi 
paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais, sendo 
expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer título”; 

XXVII - Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem 
causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa 
ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente; 

XXVIII - Responsabilizar-se por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu 
representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato; 

XXIX - Justificar à CONTRATANTE, ao paciente, ou seu representante, por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à 
execução dos procedimentos previstos neste Contrato; 

XXX - Cumprir ou elaborar em conjunto com a CONTRATANTE o planejamento e a 
programação do trabalho a ser realizado; 
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XXXI - Fornecer todos os equipamentos, insumos e mão de obra necessária à plena 
execução dos serviços contratados e aos padrões de qualidade estabelecidos pelo SUS; 

XXXII - Garantir que a utilização de hemocomponentes e hemoderivados seja feita em 
consonância com a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017; 

XXXIII - Garantir que, em se tratando de serviços de anatomia patológica e citopatologia, a 
execução do contrato atenda os critérios previstos no art. 133 do Anexo IV da Portaria de 
Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017; 

XXXIV - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, com proposta de solução, visando a 
não interrupção da assistência aos usuários do SUS, a existência de equipamento que porventura 
venha a apresentar defeito técnico, ou necessitem de intervalo de usos para manutenção, ou 
substituição, bem como a ausência de profissional (s) para desempenho das ações e serviços de 
saúde contratados. 

XXXV - Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar a prestação de serviços de 
saúde, salvo em casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal; 

XXXVI - Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados e das informações dos 
usuários; 

XXXVII - Não realizar ou permitir pesquisas ou experimentos que não estejam nas 
Diretrizes do Comitê de Ética e registrada no Ministério da Saúde; 

XXXVIII - Aplicar integralmente os recursos financeiros provenientes deste Contrato em 
ações e serviços de saúde prestados ao SUS; 

XXXIX - Responsabilizar-se por eventuais distorções no faturamento da produção das 
ações e serviços de saúde, incluindo a sua adequação; 

XL - Realizar monitoramento e avaliação das metas físico-financeiras pactuadas neste 
Contrato, bem como auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e controle 
de riscos; 

XLI - Garantir o acesso dos Conselhos de Saúde aos serviços contratados no exercício do 
seu poder de fiscalização. 

XLII - Submeter-se ao controle do Sistema Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito 
do SUS, disponibilizando tempestivamente e na íntegra as informações e documentação 
solicitadas. 

XLIII - A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência praticada por 
seus empregados. 
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XLIV - A subcontratação parcial dos serviços poderá ser admitida mediante justificativa, 
avaliação e aprovação da área técnica, desde que observadas as legislações vigentes, sendo 
vedada a subcontratação total e permanecendo a CONTRATADA responsável pelos serviços 
subcontratados e pelas obrigações contratuais e legais. 

XLV - Garantir, em permanente funcionamento, as Comissões Hospitalares, conforme 
legislações vigentes. 

 
 
10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

I - Efetuar o repasse dos recursos financeiros à CONTRATADA, em conta específica, 
conforme Cláusula Quinta deste Contrato, observadas as autorizações sempre que estas se 
fizerem necessárias; 

II - Acompanhar, supervisionar, orientar e fiscalizar as ações relativas à execução deste 
Contrato, em Nível Central e nas Superintendências/Gerências Regionais de Saúde; 

III - Instituir e garantir o funcionamento regular e adequado da Comissão de 
Monitoramento e fiscalização; 

IV - Analisar e aprovar os relatórios apresentados pela CONTRATADA, quando couber; 

V - Acompanhar e analisar o alcance das metas e as justificativas enviadas pela 
CONTRATADA, para a tomada de decisão sobre alterações no Contrato ou sua renovação; 

VI - Apoiar o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos serviços da CONTRATADA, visando 
ampliação do atendimento aos usuários do SUS e melhorias do padrão de qualidade das ações e 
serviços de saúde; 

VII - Estabelecer mecanismos de controle de oferta e demanda de ações e serviços de saúde 
contratados; 

VIII - Regular o acesso às ações e serviços de saúde ambulatoriais e hospitalares da 
CONTRATADA por meio das Centrais de Regulação e outros fluxos regulatórios pactuados nas 
instâncias de gestão do SUS e região ampliada de saúde; 

IX - Cumprir as regras de alimentação e processamento do Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e da produção das ações e serviços de saúde (SIA e SIHD), 
além dos demais sistemas de informação estabelecidos pelo gestor no âmbito da atenção 
hospitalar e/ou ambulatorial no SUS; 

X - Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas dos procedimentos 
ambulatoriais e/ou hospitalares; 

XI - Notificar a CONTRATADA sobre as ocorrências referentes ao não cumprimento das 
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metas, e/ou quaisquer outras alterações que interfiram no cumprimento deste contrato. 

XII - Fiscalizar as denúncias de cobrança indevida de qualquer ação ou serviço de saúde do 
SUS prestados pela CONTRATADA ou profissional de saúde; 

XIII - Promover a integração das práticas de ensino-serviço à realidade das RAS; 

XIV - Apoiar a oferta de vagas para estágio de graduação e vagas para a pós-graduação, 
especialmente em residências, nas especialidades prioritárias para o SUS, quando couber; 

XV - Estimular, apoiar e financiar o desenvolvimento de pesquisa nos hospitais, em parceria 
com instituições de ensino e outras instâncias de governo, quando couber. 

XVI - Acompanhar, em conjunto com a SES/MG, por meio da respectiva 
Superintendência/Gerência Regional de Saúde, as ações relativas à execução deste Contrato; 

XVII - Fiscalizar, por meio de sua Secretaria Municipal de Saúde, as ações relativas à 
execução deste Contrato; 

XVIII - Prestar orientações e auxílios à CONTRATADA no intuito de que sejam cumpridos 
os compromissos e as metas pactuadas neste Contrato; 

XIX - Disponibilizar informações e dados que se fizerem necessárias para o 
acompanhamento deste Contrato; 

XX - Manter atualizados no SCNES os dados e informações da CONTRATADA; 

XXI - Acompanhar a alimentação dos sistemas de informações da SES/MG e do 
Ministério da Saúde, realizada pela CONTRATADA; 

XXII - Aprimorar sua rede assistencial local, promovendo a articulação com a região de 
saúde; 

XXIII - Identificar mudanças epidemiológicas que impliquem alterações deste Contrato; 

XXIV - Dispor de serviço de controle e avaliação municipal/ regulação para a devida 
autorização de procedimentos; 

XXV - Regular a demanda/oferta de internações, consultas e exames especializados, por 
meio do Setor de Controle e Avaliação/regulação; 

XXVI - Notificar à CONTRATANTE, sobre as ocorrências referentes ao não cumprimento 
das metas pactuadas, ou quaisquer outras alterações que interfiram no desempenho deste 
instrumento contratual, por meio de documentos comprobatórios. 

XXVII - Encaminhar declaração informando o montante de recurso financeiro oriundo de 
fonte municipal destinado à CONTRATADA, comprometendo-se a mantê-la atualizada, quando 
couber. 
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XXVIII - As ações e serviços de saúde contratados devem observar os protocolos técnicos de 
atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do 
SUS; 

XXIX - As ações e serviços de saúde a serem realizadas pela CONTRATADA serão pactuadas 
entre os entes federados, de acordo com as necessidades de saúde da população adstrita, da 
capacidade instalada e do parque tecnológico disponível; 
 

11 - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - O contrato inicial terá vigência de 24(vinte e quatro) meses, com possibilidade de 
prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2 - Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da Lei 
nº 14.133/2021. 

 

13 - DO PAGAMENTO 

13 – O pagamento somente será realizado mediante o recebimento dos valores pelo Fundo 
Nacional de Saúde (FNS), mediante apresentação de nota fiscal e relatório   dos serviços médicos 
prestados no período, devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Saúde. 
13.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número de sua 
conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do pedido de 
execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.  
13.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
14.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota Fiscal, 
em nome do licitante.  
13.4. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante.  
13.5. O Município de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pelo licitante caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e 
enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou 
acréscimo, conforme enunciado:  
I- A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 
Município;  
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 
licitante atenda à cláusula infringida;  
III- A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que 
venha a prejudicar as atividades do Município.  
IV- Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste instrumento, 
quer de obrigações de outros contratos.  
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento. 
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14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciada nos sistemas de cadastramento de fornecedores, quando:  
14.1.1. Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou a Ata 
de Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;  
14.1.2. Deixar de prestar o serviço no prazo determinado;  
14.1.3. Fizer declaração falsa;  
14.1.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
14.1.5. Não mantiver a proposta;  
14.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;  
14.1.8. Cometer fraude fiscal;  
14.1.9. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;  
14.1.10. Apresentar documentação falsa exigida para o certame.  
 
14.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso de suspensão de licitar, a 
licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo da multa, e das demais 
cominações legais.  
14.3. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento da presente contratação:  
I. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução dos serviços contratados, ou por 
dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, 
calculados sobre o valor do objeto contratado, conforme orçamento aprovado, por ocorrência.  
II. 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços contratados, conforme orçamento aprovado, no 
caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços contratados ou no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual.  
III. 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços contratados, conforme orçamento aprovado, 
na hipótese da CONTRATADA injustificadamente desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, 
bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO, em face da 
menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada.  
14.4. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à licitante vencedora.  
14.5. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a licitante vencedora obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  
14.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela licitante vencedora 
ao Município, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
14.7. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no mesmo, poderá 
ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 
124, da Lei Federal 14.133/2021.  
14.8. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, nos termos do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021:  
a) advertência;  
b) multa nos termos do estabelecido nesse termo de referência;  
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea 
anterior.  
14.9. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, nos prazos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.  
14.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
14.11. Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo Município à 
Licitante vencedora a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de liquidez e 
certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do artigo 783 do Código de Processo Civil 
(CPC).  
14.12. Reveste-se das mesmas características a que se refere o item anterior, qualquer obrigação 
definida no edital ou no contrato como de responsabilidade da Licitante vencedora e que, por 
eventual determinação judicial ou administrativa, venha a ser paga pelo Município.  
14.13. Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas no edital e no contrato como de 
responsabilidade da Licitante vencedora, o Município poderá reter parcelas de pagamentos 
contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples comunicação escrita à 
Licitante vencedora, bem como interpor medida judicial cabível.  
14.14. As multas e penalidades previstas no edital e no contrato não têm caráter compensatório, 
sendo que o seu pagamento não exime a Licitante vencedora da responsabilidade pela reparação 
de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao Município por atos comissivos ou omissivos 
de sua responsabilidade. 
 
15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do 
presente certame, através de servidor responsável escolhido pela Administração, o qual deverá 
anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior 
todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
CONTRATADA;  
A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;  

Fica nomeado a Sra. ALDA ALVES BIÉ PIMENTA – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, como 
responsável pela fiscalização do contrato, ficando a mesma responsável por proceder todos os 
trâmites para o acompanhamento, fiscalização, medição e recebimento dos produtos e serviços, 
bem como sua aprovação, emitindo relatórios e notificações quando houver inconsistência ou 
irregularidade na execução do contrato. 

 
16 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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10.302.0011.2033 Manutenção dos Serviços de Média e Alta Complexidade MAC – Ficha 0206 
  
17. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:  

17.1 Habilitação Jurídica: 

I – Documento que comprove a natureza jurídica da empresa e seu objetivo social, nos termos da 
lei pertinente: 
a) QUANDO FUNDAÇÃO: Estatuto em vigor, devidamente registrado, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

b) QUANDO SOCIEDADE COMERCIAL: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado; 

c) QUANDO SOCIEDADE POR AÇÕES OU SOCIEDADE ANÔNIMA OU COMPANHIA: Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

d) QUANDO SOCIEDADE CIVIL OU ASSOCIAÇÕES PRIVADAS: Estatuto em vigor e/ou Inscrição do 
ato constitutivo, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

e) QUANDO EMPRESA INDIVIDUAL: Registro comercial; 

f) QUANDO EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: Decreto 
de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

II. Dados pessoais dos membros da diretoria: nome, nacionalidade, estado civil, profissão, 
endereço, número da cédula de identidade (CI) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
quando for o caso; 

III. Documento de identidade e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do 
representante legal; 

17.2. Qualificação Econômica – Financeira:  

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação, judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor central do Fórum da sede da empresa Licitante, com data não anterior a 90 
(noventa) dias antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação quando não 
determinado no corpo da certidão. 

 

17.3. Regularidade Fiscal:  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 
também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas 
de Pequeno Porte; b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos 
Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
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Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias 
MF 358 e 443/2014;  

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;  

d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os 
débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

 g) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação, judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor central do Fórum da sede da empresa Licitante, com data não anterior a 90 
(noventa) dias antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação quando não 
determinado no corpo da certidão.  

  

17.4 – Qualificação Técnica 
a) Alvará Sanitário expedido pelo órgão competente da Vigilância Sanitária. 
b) Alvará de Funcionamento. 
c) Comprovante de registro/inscrição no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) 

 

17.5 - Demais Condições:  

a) Declaração Unificada, conforme modelo abaixo: 

DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

A empresa XXXXXXXXXXX – CNPJ: XXXXXXXXXXX, com sua sede estabelecida a XXXXXXXXXXXXX, 
neste ato representada legalmente pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXX, CPF XXXXXX, declara para os 
devidos que: 

* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

* Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

* Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 
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* Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

* Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 

* Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal/88. 

* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 
de preferência. 

* Declaro que cumprirei a cota de aprendiz a que a empresa está obrigada, nos termos do art. 
429 e seguintes da CLT 

 

b) Declaração de Cumprimento de Cota de Aprendizagem – DCCA 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE COTA DE APRENDIZAGEM - DCCA 

A empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF nº XXXXXXXXX por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(Sra) XXXXXXXXXXXX portador(a) do CPF nº XXXXXXXXXX, 
DECLARA, sob as penas da lei, QUE CUMPRE A COTA DE APRENDIZAGEM de que trata o art. 
429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. Declaro, ainda, que estou ciente de que se 
constatada a falsidade da declaração, o contratado terá seu contrato rescindido, na forma 
do art. 3º da referida lei estadual, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei ou 
em contrato. 

Local, Data 

______________________________ 

Assinatura Representante Legal 

b)1 – A presente declaração é facultada as microempresas e as empresas de pequeno porte, 
nos termos do disposto no inciso III do caput do art. 51 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006 e as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a 
educação profissional, nos termos do disposto no § 1º-A do art. 429 da Consolidação das Leis 
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do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (Cadastro de Pessoas Inidôneas) junto ao portal 
do TCU, obtido através do link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, promovendo-se a 
INABILITAÇÃO dos licitantes que apresentarem restrições em licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação.  

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-
ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de 
Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021:  

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. 
Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, 
§ 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), 
não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá 
ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 

 

 
Itamarandiba, 10 de outubro de 2024. 
 
 

 

José Adilson Oliveira 

Secretário Municipal Planejamento 

 
 
 
 
 
 
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº: 0030/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 0254/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº: 0059/2024 

 

CONTRATO Nº .........../............., QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITAMAREANDIBA, POR 
INTERMÉDIO DE SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, VISANDO A PRESTAÇÃO DE AÇÕES E 
SERVIÇOS DE SAÚDE AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS (SUS/MG). 

EDITAL DE CHAMAMENTO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0059/2024 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ITAMARANDIBA, pessoa de direito público, inscrita sob CNPJ 
16.886.871/0001-94, situada à Rua Tabelião Andrade – Nº205, Centro- Itamarandiba - MG, CEP: 
39.670-000, neste ato representado por sua Secretária Municipal de Saúde, Sra. ALDA ALVES BIÉ 
PIMENTA, sob o CPF nº 035.428.716-80. 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXX, SEDE XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXXXXXXXXXXXXXX, INSCRITA NO CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXX e neste ato representado por 
XXXXXXXXXXXXXX CPF XXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATADA, ajustam firmar o 
presente Contrato, nos termos da Lei n° 14.133/2021, a saber: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS DE NATUREZA 
PRIVADA PARA PRESTAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE AOS USUÁRIOS DO 
SUS, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM CONFORMIDADE COM A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, EM SEU ART. 199, 8 18, C/C ART. 24 DA LEI FEDERAL Nº 
8.080/1990, SOB A FORMA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, NOS TERMOS DESTE INSTRUMENTO E 
SEUS ANEXOS, nos termos do Termo de Referência constante do Credenciamento Eletrônico nº 
0030/2024 – Inexigibilidade nº 0059/2024, passando o mesmo a fazer parte do presente 
instrumento contratual, independentemente de transcerição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTOR DO CONTRATO 
A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do 
presente certame, através de servidor responsável escolhido pela Administração, o qual deverá 
anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior 
todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
CONTRATADA;  
A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;  
Fica nomeada a Sra. ALDA ALVES BIÉ PIMENTA – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, como 
responsável pela fiscalização do contrato, ficando a mesma responsável por proceder todos os 
trâmites para o acompanhamento, fiscalização, medição e recebimento dos produtos e serviços, 
bem como sua aprovação, emitindo relatórios e notificações quando houver inconsistência ou 
irregularidade na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA — DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Posteriormente à publicação referida no item acima, serão instruídos, pela Prefeitura Municipal de 
Itamarandiba, autos de contratação, sendo um para cada instituição a ser contratada, os quais serão 
submetidos a Secretaria Municipal de Saúde para análise técnica e jurídica, antes da assinatura do 
contrato, a fim de ser promovida maior segurança dos atos. 
3.2. A Administração Pública não se obriga a contratar todos os serviços ofertados pela instituição, 
devendo considerar a quantidade necessária para atender a demanda especificada e a disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Estudo de Viabilidade realizado previamente à publicação deste 
Edital. 
3.2.1. O Termo de Contrato utilizado pela Prefeitura Municipal de Itamarandiba, no caso deste Edital, 
considerará o enquadramento da instituição a ser contratada ao disposto nas diretrizes de contratação de 
estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e normativas vigentes.  
3.3. A Prefeitura Municipal de Itamarandiba/MG remeterá ao interessado o termo de contrato, que 
deverá ser assinado no prazo de 7 (sete) dias, devendo toda a documentação estar regular e válida, 
conforme exigido nos termos deste Edital, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
3.3.1.0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e que este seja aceito pela Administração. 
3.3.2. A recusa injustificada do prestador em assinar o Contrato dentro do prazo previsto caracteriza 
desistência da referida contratação, podendo o recurso financeiro previsto no contrato ser redistribuído a 
outros prestadores habilitados neste Chamamento Público ou ainda ser objeto de outro certame, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021. 
3.4. A instituição contratada para prestação dos serviços compreendidos no objeto deste Edital deverá 
manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todos 
os requisitos e condições exigidas para habilitação, compreendendo a regularidade de suas obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias e tributárias, bem como sua situação junto aos órgãos oficiais 
fiscalizadores de suas atividades, podendo ser vistoriada por representantes da Prefeitura Municipal de 
Itamarandiba a qualquer momento, sem aviso prévio. 
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3.4.1. Durante a vistoria técnica, além da comprovação da veracidade das informações prestadas pela 
instituição no processo de habilitação, poderão ser analisados os itens descritos no Sistema do Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), a fim de se validar tais informações. 
3.5. Poderá ser admitida, na execução do contrato, mediante apresentação de justificativa, e após 
avaliação e aprovação da área técnica, a subcontratação parcial dos serviços, objeto deste Edital. 
3.5.1. É vedada a subcontratação total dos serviços a serem contratados.  
 
CLÁUSULA QUARTA — DOS ENCARGOS COMUNS 
Constituem-se compromissos firmados conjuntamente entre CONTRATANTE, CONTRATADO (A) e 
INTERVENIENTE:  
I. Elaborar Documento Descritivo de metas qualitativas e quantitativas financeiras; 
II. Elaborar protocolos técnicos e de encaminhamento para as ações e serviços de saúde;  
III. Promover a educação permanente de recursos humanos; e 
IV. Aprimorar a atenção à saúde. 
 

 

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Na execução do presente instrumento, as partes deverão observar as seguintes condições gerais: 
I. Os estabelecimentos deverão ser identificados no contrato pelo código do Sistema de Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, considerando os dados constantes no cadastro. 

II. O acesso dos usuários aos serviços prestados pelo SUS/MG se faz preferencialmente pelas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), considerando a Rede de Atenção à Saúde (RAS) e o Plano 
Diretor de Regionalização (PDR), ressalvadas as situações de urgência e emergência; 

III. O encaminhamento e o atendimento ao usuário serão realizados de acordo com as regras 
estabelecidas para a referência e a contrarreferência, mediante ciência prévia do Gestor local, 
respeitando os mecanismos vigentes das centrais de regulação e os regramentos da Relação 
Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES), ressalvadas as situações de urgência e 
emergência; 
IV. Todas as ações e serviços de saúde executados pela CONTRATADA em decorrência do presente 
Contrato serão custeados integralmente com recursos públicos do SUS e, portanto, não 
determinarão custos financeiros para o usuário em hipótese alguma; 
V. Para efeito de remuneração das ações e serviços contratados, será utilizada como referência a 
Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, 
incentivos e outras formas de remuneração de fonte federal e/ou estadual, de acordo com normas 
específicas; 
VI. As ações e serviços de saúde contratados devem observar os protocolos técnicos de 
atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do 
SUS; 
VII. As ações e serviços de saúde a serem realizadas pela CONTRATADA serão pactuadas entre os 
entes federados, de acordo com as necessidades de saúde da população adstrita, da capacidade 
instalada e do parque tecnológico disponível;  
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VIII. O monitoramento e avaliação deste Contrato serão realizados obrigatoriamente, e de 
maneira sistemática, pela Comissão de Acompanhamento do Contrato e pelas instâncias de 
controle e avaliação das esferas de gestão do SUS; 
IX. O atendimento ao usuário do SUS deve incorporar as diretrizes propostas pela Política Nacional 
de Humanização (PNH);  

X. A prescrição de medicamentos deve observar a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
(RENAME) e às padronizações específicas feitas pelo Gestor Municipal e/ou Estadual do SUS; 

XI. Deverá ser observado o perfil assistencial do estabelecimento de saúde contratado, de acordo 
com as Redes Temáticas de Atenção à Saúde, para atendimento das demandas do gestor e as 
necessidades assistenciais de saúde da população. 

 

CLÁUSULA SEXTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para a execução do presente contrato a CONTRATADA receberá recursos financeiros no valor 
mensal estimado de: 

 

7. DA ESPECIFICAÇÃO E DOS PREÇOS DE REFERÊNCIA 

QUADRO 1 - MÉDIA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL - MAC (REPASSE VARIÁVEL) 

Código Descrição Serviço 

Quantidade 
mensal a ser 
contratada 

Valor 
mensal 
Total - R$ 

Exigido habilitação 
do Ministério da 
Saúde/ Resoluções  

GRUPO 2 - Procedimentos com finalidade diagnóstica 

SUB GRUPO 202 - diagnóstico em Laboratório Clínico 

202.01 Exames bioquímicos 2.000 4.848,47   

202.02 Exames hematológicos 4.480 17.318,33   

202.05 Exames Uroanálise 150 551,08   

02.09.01.003-
7 

ESOFAGOGASTRODUODENOSCOPIA 
(Endoscopia) 38 1.830,08  

202.08 Exames microbiológicos 129 636,79   

SUB GRUPO 204 - Diagnóstico por Radiologia 

204.01 Diagnóstico por Radiologia 619 4.799,99   

          

TOTAL REPASSE VARIÁVEL 7.416 29.987,76   

     

REPASSE FIXO 
TOTAL MENSAL - 

R$ 

Incentivo Urgência e Emergência - Leito Retaguarda LP - Portaria 2.142/2016 89.196,87 

Incentivo Integração ao SUS (INTEGRASUS) Portaria Minis. 3.168/2018 2.793,24 

TOTAL REPASSE FIXO 91.990,11 
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REPASSE VARIÁVEL 29.987,76 
  REPASSE FIXO 91.990,11 
  TOTAL DE REPASSE 121.977,87 
  

 

 

• As Habilitações/Resoluções serão exigidas para procedimentos específicos classificados 
dentro dos subgrupos selecionados. Especificamente em relação ao SADT, dispensa-se 
apresentação de ato normativo, sendo que a alocação no contrato estará vinculada à 
contratação dos serviços de Terapia Renal Substitutiva, Oncologia e Cardiologia (conforme 
previsto no item 4 do Edital). 

• Os valores a serem pagos às instituições contratadas respeitarão o previsto na tabela de 
procedimentos, medicamentos, órteses, próteses e matérias especiais do SUS vigente e 
observadas às cláusulas previstas no instrumento contratual e seus anexos. 

• A prestação de contas deverá ser feita de forma quadrimestral, incluindo dados como: 
– Informações dos pacientes; 
– Data de internação e de alta hospitalar; 
– Taxas de ocupação dos leitos; 

• A instituição credenciada deverá realizar a movimentação dos laudos em até 12 horas após a 
regulação dos mesmos. 

• O lançamento das produções será de responsabilidade do credenciado, sendo este 

responsável por alimentar os sistemas de informações correspondentes e enviar as 
produções até o dia 10 de cada mês.  

§1º Todos os recursos financeiros, referentes aos serviços hospitalares e/ou ambulatoriais serão 
repassados a CONTRATADA na forma constante no Documento Descritivo, parte integrante deste 
instrumento, mediante disponibilidade orçamentária.. 

§2º Os recursos de fonte federal previstos neste Contrato serão repassados a CONTRATADA em 
conformidade com os fluxos de processamento regular de procedimentos no SUS. 

§3º O repasse dos recursos previstos neste Termo está vinculado à efetiva transferência de 
recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde. 

§4º Os valores descritos no Documento Descritivo, serão reajustados de acordo com índices 
concedidos pelo Ministério da Saúde, nos termos do art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas 
gerais da Lei nº 14.133/2021, sendo necessário constar no processo de contratação as respectivas 
normativas que deram origem ao reajuste. 

§5º Os valores previstos no presente instrumento, poderão ser alterados, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro, nos termos da lei. 
§6º Os valores estimados previstos no Documento Descritivo poderão ser revistos e atualizados 
periodicamente, em decorrência do processo de elaboração e revisão da Programação Pactuada 
Integrada - PPI, alterando-se o presente Contrato, “constando a devida fundamentação, 
respectivos cálculos, bem como a origem do reajuste. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1 - O pagamento somente será realizado mediante o recebimento dos valores pelo Fundo 
Nacional de Saúde (FNS), mediante apresentação de nota fiscal e relatório   dos serviços médicos 
prestados no período, devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

7.2 - Os recursos orçamentários necessários ao cumprimento das despesas previstas neste 
Contrato correrão no presente exercício, à conta da Dotação Orçamentária nº:  

10.302.0011.2033 Manutenção dos Serviços de Média e Alta Complexidade MAC – Ficha 0206 
 
Parágrafo Único. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações 
próprias aprovadas para aqueles períodos. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES 
Para a consecução do objeto expresso na Cláusula Primeira, competirão, a cada parte, as seguintes 
obrigações que seguem: 
 
I- DAS OBRIGAÇÕES COMUNS 

Caberá às partes cumprir com as obrigações e responsabilidades constantes neste Contrato, bem 
como as estabelecidas na legislação do SUS, nos diplomas federais é estaduais que o regem, tais 
como: 

I. Pactuar mecanismos que assegurem o acesso às ações e serviços de saúde do (a) CONTRATADO 
(A) de forma regulada; 

II. Criar mecanismos que assegurem a transferência gradativa das atividades de atenção básica 
realizadas pela CONTRATADA para a Unidade Básica de Saúde (UBS), conforme a pactuação local; 

III. Contribuir para a elaboração e implantação/implementação de protocolos assistenciais, 
operacionais, administrativos e de encaminhamento de usuários entre os estabelecimentos das 
Redes de Atenção à Saúde (RAS) para as ações e serviços de saúde; 

IV. Garantir acesso, atendimento e referenciamento entre pontos de atenção da RAS, com a 
finalidade de assegurar a integralidade da assistência; 
V. Aprimorar a atenção à saúde; 
VI. Zelar pelo adequado funcionamento da Comissão de Acompanhamento do Contrato, por meio 
da indicação dos seus representantes e do fornecimento das informações solicitadas dentro do 
prazo; 

VII. Realizar ações de educação permanente dos trabalhadores, com auxílio à qualificação de 
profissionais da RAS; 

VIII. Promover a inserção de alunos e profissionais de saúde do hospital na RAS, com vistas ao 
desenvolvimento de atividades de ensino, de acordo com o previsto no Documento Descritivo, 
quando couber; 

IX. Promover as alterações necessárias no Hemimendo Descritivo, sempre que pertinentes, de 
acordo com disponibilidade orçamentária e financeira;  
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X. Manter registro atualizado no CNES. 
 
II— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I. Cumprir os compromissos, metas e demais condições especificadas pactuadas no Documento 
Descritivo; 

II. Garantir a assistência igualitária e integral, sem discriminação de qualquer natureza aos 
usuários do SUS, bem como a igualdade de acesso e qualidade do atendimento nas ações e 
serviços contratados, em caso de oferta com financiamento privado em caráter complementar; 

III. Garantir que todo profissional de saúde vinculado ao corpo clínico da CONTRATADA assegure 
atendimento aos pacientes do SUS, no âmbito das ações e serviços contratados e de acordo com 
sua formação e capacidade técnica; 
IV. Garantir a disponibilidade para usuários do SUS de 100% (cem por cento) da estrutura física, 
tecnológica e de recursos humanos constantes no Documento Descritivo; 
V. Apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividades que demonstrem, quantitativa e 
qualitativamente, o atendimento do objeto previsto neste instrumento. 
VI. Providenciar imediata correção dos equívocos apontados pela CONTRATANTE e 
INTERVENIENTE, quando da execução dos serviços; 
VII. Manter controle de qualidade sobre suas atividades periodicamente, sem ônus para a 
CONTRATANTE e INTERVENIENTE; 

VIII. — Submeter-se-às regras de regulação do acesso instituída pela Secretaria de Estado de 
Saúde de Minas Gerais (SES/MG) e pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de 
Itamarandiba/MG, conforme pactuação entre gestores, disponibilizando a totalidade das ações e 
serviços de saúde contratados para a regulação do gestor: 

IX. Garantir que os serviços de assistência à saúde sejam prestados por profissionais contratados e 
remunerados pela CONTRATADA, sem ônus ou obrigações para o Gestor municipal e estadual, 
sendo considerados, para efeitos deste Contrato, como profissionais próprios da Entidade: . 

a.  Os membros do seu corpo clínico; Os profissionais que tenham vínculo de emprego com a 
entidade contratada; . 

b. O profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, preste formalmente 
serviços ao prestador, ou por este autorizado e formalmente cadastrado como terceiro no 
CNES. 

X. Responsabilizar-se pela contratação de pessoal para a execução dos serviços, mantendo a 
regularidade de suas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e fiscais, que 
incidam ou venham incidir sobre o objeto deste Contrato, bem como sua situação junto aos 
órgãos oficiais fiscalizadores de suas atividades, cabendo-lhe apresentar à CONTRATANTE, sempre 
que estes julgarem necessário, as comprovações dessa regularidade; 

XI. Responsabilizar-se Integralmente por manter em dia e remunerar os serviços terceirizados a ele 
vinculado; 
XII. Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; 
XIII. Manter em pleno funcionamento um Programa de Controle e Prevenção de Infecção e Efeitos 
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Adversos; 

XIV. Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; 

XV. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da CONTRATANTE e INTERVENIENTE, de 
modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços; 

XVI. Zelar pela alimentação correta e sistemática dos sistemas de informação e sua utilização para 
monitoramento e avaliação das ações e serviços de saúde prestados; 

XVII. Registrar e apresentar de forma correta e sistemática (nos prazos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde) os dados de produção para o Programa de produção das ações e serviços de 
saúde (SIA) / Programa do Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado (SIHD) ou 
equivalente. 

XVIII. Proceder à atualização de dados junto ao Sistema Nacional de Agravo de Notificação (SINAN) 
em articulação com o Serviço de Vigilância Epidemiológica local; 
XIX. Comunicar à CONTRATANTE e à INTERVENIENTE quaisquer alterações: razão social, controle 
acionário, mudança de diretoria, Estatuto e de endereço, bem como alteração do Responsável 
técnico pelo serviço, por meio de fotocópia autenticada da Certidão, da junta Comercial ou do 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, efetuando a devida atualização junto ao CNES;  
XX. Afixar aviso, em local visível aos seus usuários, nas entradas de público externo ou salas de 
espera de atendimento aos pacientes do SUS, da condição da entidade como integrante do SUS, e 
da gratuidade dos serviços prestados nessa condição; 

XXI. Esclarecer ao usuário do SUS, sobre seus direitos e demais informações necessárias, 
pertinentes aos serviços oferecidos; 

XXII. Manter sempre atualizado o prontuário médico de acordo com a legislação vigente dos 
Órgãos competentes;  

XXIII. Entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da saída do estabelecimento documento 
comprobatório informando que a assistência foi prestada pelo SUS, sem custos adicionais para o 
paciente. O cabeçalho deve conter o seguinte esclarecimento “Esta conta foi paga com recursos 
públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais, sendo expressamente vedada a 
cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer título”; 

XXIV. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos, vierem causar ao 
patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

XXV. Responsabilizar-se por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, 
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato; 

XXVI. Justificar à INTERVENIENTE, ao paciente, ou seu representante, por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à 
execução dos procedimentos previstos neste Contrato; 
XXVII. Cumprir ou elaborar em conjunto com a CONTRATANTE e INTERVENIENTE o planejamento e 
a programação do trabalho a ser realizado; 
XXVIII. Fornecer todos os equipamentos, insumos e mão de obra necessários à plena execução dos 
serviços contratados e aos padrões de qualidade estabelecidos pelo SUS; 
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XXIX. Garantir que a utilização de hemocomponentes e hemoderivados seja feita em consonância 
com a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017; 
XXX. Garantir que, em se tratando de serviços de anatomia patológica e citopatologia, a execução 
do contrato atenda os critérios previstos no art. 133 do Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3, 
de 28 de setembro de 2017; 
XXXI. Comunicar imediatamente à INTERVENIENTE, com proposta de solução, visando a não 
interrupção da assistência aos usuários do SUS, a existência de equipamento que porventura 
venha a apresentar defeito técnico, ou necessitem de intervalo de usos para manutenção, ou 
substituição, bem como a ausência de profissional (s) para desempenho das ações e serviços de 
saúde contratados. 
XXXII. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, 
salvo em casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal; 
XXXIII. Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados e das informações dos usuários; 
XXXIV. Não realizar ou permitir pesquisas ou experimentos que não estejam nas Diretrizes do 
Comitê de Ética e registradas no Ministério da Saúde; 

XXXV. Aplicar integralmente os recursos financeiros provenientes deste Contrato em ações e 
serviços de saúde prestados ao SUS; 

XXXVI. Responsabilizar-se por eventuais distorções no faturamento da produção das ações e 
serviços de saúde, incluindo a sua adequação; 
XXXVII. Realizar monitoramento e avaliação das metas físico-financeiras pactuadas neste Contrato, 
bem como auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e controle de riscos; 
XXXIX. Garantir o acesso dos Conselhos de Saúde aos serviços contratados no exercício do seu 
poder de fiscalização. 
XL. Submeter-se ao controle do Sistema Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS, 
disponibilizando tempestivamente e na migra as informações e documentação solicitadas; 
 
III – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

I. Efetuar o repasse dos recursos financeiros a CONTRATADA, em conta específica, conforme 
Cláusula Quinta deste Contrato, observadas as autorizações emitidas pelo INTERVENIENTE sempre 
que estas se fizerem necessárias; 

II. Acompanhar, supervisionar, orientar e fiscalizar as ações relativas à execução deste Contrato, 
em Nível Central e nas Superintendências/Gerências Regionais de Saúde; 

III. Instituir e garantir o funcionamento regular e adequado da Comissão de Acompanhamento do 
Contrato; 
IV. Analisar e aprovar os relatórios apresentados pela CONTRATADA, de acordo com o Documento 
Descritivo, quando couber; 
V. Acompanhar e analisar o alcance das metas e as justificativas enviadas pela CONTRATADA, para 
a tomada de decisão sobre alterações no Documento Descritivo ou sua renovação; 
VI. Apoiar o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos serviços da CONTRATADA, visando 
ampliação do atendimento aos usuários do SUS e melhorias do padrão de qualidade das ações e 
serviços de saúde; 
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VII. Estabelecer mecanismos de controle de oferta e demanda de ações. e Serviços de saúde 
contratados;  

VIII. Regular o acesso às ações e serviços de saúde ambulatoriais e hospitalares da CONTRATADA 
por meio das Centrais de Regulação e outros fluxos regulatórios * pactuados nas instâncias de 
gestão do SUS e região ampliada de saúde; 

IX. Cumprir as regras de alimentação e processamento. do Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES) e da produção das ações e serviços de saúde (SIA e SIHD), além 
dos demais sistemas de informação estabelecidos pelo. gestor no âmbito da atenção hospitalar 
e/ou ambulatorial no SUS; 
X. Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas dos procedimentos 
ambulatoriais e/ou hospitalares; 
XI. Notificar a CONTRATADA sobre as ocorrências referentes ao não cumprimento das metas, e/ou 
quaisquer outras alterações que interfiram no cumprimento deste contrato. 

XII. Fiscalizar as denúncias de cobrança indevida de qualquer ação ou serviço de saúde do SUS 
prestados pela CONTRATADA ou profissional de saúde; 

XIII. Promover a integração das práticas de ensino-serviço à realidade das RAS; 

XIV. Apoiar a oferta de vagas para estágio de graduação e vagas para a pós-graduação, 
especialmente em residências, nas especialidades prioritárias para o SUS, quando couber; 

XV. Estimular, apoiar e financiar o desenvolvimento de pesquisa nos hospitais, em parceria com 
instituições de ensino e outras instâncias de governo, quando couber. 
 
IV - DAS OBRIGAÇÕES DO INTERVENIENTE 

I. Acompanhar, em conjunto com a SES/MG, por meio da respectiva Superintendência/Gerência 
Regional de Saúde, as ações relativas à execução deste Contrato; 

II. Fiscalizar, por meio de sua Secretaria Municipal de Saúde, as ações relativas à execução deste 
Contrato; 

III. Prestar orientações e auxílios a CONTRATADA no intuito de que sejam cumpridos os 
compromissos e as metas pactuadas neste Contrato; 

IV. Disponibilizar informações e dados que se fizerem necessárias para o acompanhamento deste 
Contrato; | 
V. Manter atualizados no CNES os dados e informações da CONTRATADA; 
VI. Acompanhar a alimentação dos sistemas de informações da SES/MG e do Ministério da Saúde, 
realizada pela CONTRATADA; 

VII. Aprimorar sua rede assistencial local, promovendo a articulação com a região de saúde;  

VIII. Identificar mudanças epidemiológicas que impliquem alterações deste Contrato;  

IX. Dispor de serviço de controle e avaliação municipal para a devida autorização de 
procedimentos;  
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X. Regular a demanda/oferta de internações, consultas e exames especializados, por meio do 
Setor de Controle e Avaliação;  

XI. Notificar à CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias, sobre as ocorrências referentes ao não 
cumprimento das metas pactuadas, ou quaisquer outras alterações que interfiram no 
desempenho deste instrumento contratual, por meio de documentos comprobatórios. 
XII. Encaminhar declaração informando o montante de recurso financeiro oriundo de fonte 
municipal destinado a CONTRATADA, comprometendo-se a mantê-la atualizada, quando couber. 
 
CLÁUSULA NONA — DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO 
CONTRATO. 

9 – O pagamento será realizado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal e relatório   dos 
serviços médicos prestados no período, devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Saúde. 
9.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número de sua conta, agência 
bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do pedido de execução 
encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.  
9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
9.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota Fiscal, em nome 
do licitante.  
9.4. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com multas, 
indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante.  
9.5. O Município de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer 
fatura apresentada pelo licitante caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar 
o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:  
I- A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município;  
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 
licitante atenda à cláusula infringida;  
III- A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a 
prejudicar as atividades do Município.  
IV- Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste instrumento, quer de 
obrigações de outros contratos.  
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
O presente instrumento poderá ser alterado nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, por 
meio de Termo de Apostilamento ou de Termo Aditivo, acompanhado das respectivas justificativas 
pertinentes, devidamente fundamentados pela área solicitante e aprovado pela autoridade 
competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de sua assinatura, 
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podendo ser prorrogado, em caráter excepcional, por meio de Termo Aditivo, respeitado o limite 
previsto no art. 107 da Lei 14.133/2021. 
§ 1º É vedado ao CONTRATADO delegar ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços 
objeto deste Termo de Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigo art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

Na hipótese de a CONTRATADA apresentar interesse em rescindir o presente contrato, este 
deverá se manifestar, por escrito junto à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, mantendo integralmente a prestação dos serviços contratados. 

§ 1º Caso o município INTERVENIENTE faça opção, por meio de Deliberação CIB-SUS, por gerir a 
média e alta complexidade, incluindo os recursos financeiros, os estabelecimentos ambulatoriais e 
hospitalares e a Contratualização em seu território, será rescindido o presente contrato, deixando 
de existir, a partir desse momento, qualquer relação jurídica entre a SES/MG e a CONTRATADA em 
função da Homologação de Declaração de COMANDO ÚNICO. 
§ 2º A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
conforme disposto na Lei 14.133/2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA  
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de 
ação ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência praticados por seus 
empregados. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do objeto, 
estando sujeito(a) às sanções previstas na legislação e neste Contrato, e conforme indicado a 
seguir: 

l. A CONTRATADA permitirá a SES/MG-a realização de inspeção em suas contas, registros e 
quaisquer outros documentos relativos à apresentação de ofertas e ao cumprimento do 
Contrato, e poderá submetê-los à auditoria realizada por pessoas designadas pelo respectivo 
Órgão; 

II. Para isso, a CONTRATADA deverá: 

g) Manter todos os documentos e registros referentes ao objeto por um período de 10 (dez) 
anos após a conclusão dos trabalhos contemplados no respectivo contrato; 

h) Entregar toda documentação necessária à investigação relativa à fraude e/ou corrupção, e 
disponibilizar os empregados ou agentes que tenham conhecimento do objeto para 
responder a indagações provenientes da SES/MG ou de qualquer investigador, agente, 
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auditor ou consultor apropriadamente designado pela SES/MG para a fiscalização ou 
auditoria dos documentos. 

Parágrafo Único. Caso a CONTRATADA não cumpra as exigências firmadas ou de qualquer maneira 
crie à SES/MG obstáculos para a fiscalização, ou auditoria dos documentos, deverá esta, tomar 
medidas apropriadas. 

III. Caso ficar comprovado após procedimento administrativo da Prefeitura Municipal de 
Itamarandiba/MG que empregado da CONTRATADA ou de quem atue em seu lugar, quando for o 
caso, incorreu em práticas corruptas, a Prefeitura Municipal de Itamarandiba /MG poderá declarar 
inidoneidade para participar de futuras Licitações ou Contratos a CONTRATADA e/ou seus 
empregados envolvidos nas práticas corruptas, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

IV. Com os propósitos dessa disposição, considera-se: 

a) "Prática corrupta" - oferta, doação, recebimento ou solicitação de qualquer coisa de valor para 
influenciar a ação de um funcionário público no processo de aquisição ou execução do Contrato; 

b) "Prática fraudulenta" - deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de aquisição ou a 
execução. de um Contrato em detrimento da Administração, e inclui prática conspiratória entre os 
concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) destinados a estabelecer os preços das 
propostas a níveis artificiais não-competitivos e privar o órgão licitante dos benefícios da 
competição livre e aberta; 

c) "Prática conspiratória" - esquema ou arranjos entre dois ou mais concorrentes, com ou sem o 
conhecimento do órgão licitante, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis 
artificiais não competitivos; 

d) “Prática coercitiva" - prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas 
ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas no processo de aquisição ou afetar a 
execução de um contrato; e 

e) "Prática obstrutiva": 

I. Destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais que "serão 
necessárias para a investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo 
de impedir o prosseguimento da investigação sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou 
conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a 
impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; 
ou  

II. Agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito da Administração de 
investigar e auditar. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PENALIDADES 

A CONTRATADA ficará sujeito às sanções administrativas previstas nos artigos 156 e 157 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, de acordo com o especificado abaixo. 

Parágrafo Único. A Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

I. Advertência escrita; 

II. Multa de mora, em caso de atraso injustificado na execução do objeto, de até 0,3% (três 
décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, ou de até 20% (vinte por cento), em caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, 
conforme previsão constante no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
Este instrumento está vinculado ao Edital de Credenciamento nº 0030/2024, do qual é parte 
integrante, bem como seus anexos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos com 
observância das disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, e 
demais regulamentos e normas administrativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA OBRIGAÇÃO DE MANTER AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A 
CONTRATAÇÃO 
A CONTRATADA obriga-se a manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Havendo contratação entre a CONTRATADA e terceiros, visando à execução de serviços acessórios 
ao objeto deste CONTRATO, tal contratação não induzirá à CONTRATANTE em solidariedade 
jurídica, bem como não acarretará vínculo funcional ou empregatício, nem solidariedade às 
parcelas de obrigações trabalhistas, contribuições previdenciárias ou assemelhadas, 
eventualmente reclamadas, sendo que a delegação ou transferência à terceiros da prestação de 
serviços ora pactuados, fica condicionada ao prévio conhecimento da CONTRATANTE. 
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Parágrafo Único. Os serviços contratados ficam submetidos às normas do Ministério da Saúde e da 
SES/MG. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Itamarandiba, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
suscitadas na execução deste Contrato. 

E, para constar, quando firmado, este instrumento terá 02 (duas) vias de igual teor e forma, que 
depois de lido e considerado conforme pelas partes, foi por elas assinado. 

 

Itamarandiba, XXX DE XXXXXXXXXXX DE 2024 

 

CONTRATADA 

 

 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
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CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº: 0030/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 0254/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº: 0059/2024 

 
 
Local:  O recebimento da documentação para o credenciamento ocorrerá exclusivamente 

no formato eletrônico através do site www.licitardigital.com.br 
 
Período: 17/10/2024 à 17/10/2025. 
  
Base legal: Artigos 78 e 79 da Lei Federal 14.133/2021 
 
Modo de seleção: paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 
Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 
 
Critério de distribuição de demanda: caberá a secretária demandante deste processo realizar a 
distribuição de demanda de forma IGUALITÁRIA entre os credenciados, obedecendo à ordem de 
cadastro realizada no credenciado, tendo o gestor  e fiscal do contrato como responsáveis pela 
distribuição.  
 
DO OBJETO: 
1.1 - Constitui objeto deste Edital a CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS DE NATUREZA 
PRIVADA PARA PRESTAÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE AOS USUÁRIOS DO 
SUS, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM CONFORMIDADE COM A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, EM SEU ART. 199, 8 18, C/C ART. 24 DA LEI FEDERAL Nº 
8.080/1990, SOB A FORMA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, NOS TERMOS DESTE INSTRUMENTO E 
SEUS ANEXOS. 
 
DATA, HORA e LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o Edital estará disponível 
para consulta e retirada de cópia no sítio, www.itamarandiba.mg.gov.br, na sede da Prefeitura 
Municipal de Itamarandiba, sita a Rua Tabelião Andrade, 205 Centro, município de 
Itamarandiba/MG, no horário das 07:30 as 17 horas, de segunda a sexta feira, ou solicitado 
através do e-mail: licitacao@itamarandiba.mg.gov.br.  
 
 
Itamarandiba, 10 de outubro de 2024. 
 
 
 
Dóriann José Damon Alves de Abreu 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES 

CERTIFICO para os devidos fins que este documento foi 
publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 
Itamarandiba/MG (Órgão de Imprensa Oficial do Município 
de Itamarandiba nos termos do Art. 87 da Lei Orgânica 
Municipal). 
 
 O referido é verdade e dou fé. 
 
Itamarandiba, ____/_______/________ 
 
Dóriann José Damon Alves de Abreu 
Pregoeiro 
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